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Cuiabá/MT, 11 de agosto de 2014. 

 
Processo nº.: 209368/2014 
Interessado:  SISMA 
 
Ao Gabinete do Secretario de Estado de Saúde 

Exmo. Senhor Secretario,   

Conforme deliberado por V.Exa., em reunião com o sindicato realizada no dia 07 de 
agosto e em reunião de condução interna da Secretaria realizada no dia 08 de agosto, 
foram encaminhados, via e-mail, à ilustre representante do SISMA, para fins de 
conhecimento, as alterações a serem inseridas na publicação da Portaria de 
assiduidade. 
 
Em resposta, o SISMA efetuou algumas considerações, as quais, após análise 
conjunta entre o Gabinete e a Superintendência de Gestão de Pessoas, resultaram 
nas seguintes deliberações finais: 
 

1) Inclusão da expressão “assinado pela chefia imediata” e “assim como 
nos casos de eventual problema com o sistema ou com a leitura 
biométrica”, no parágrafo segundo do art. 2º. – Deferido. 

 
2) Inclusão dos termos “chefias imediatas” e “do servidor” no artigo 4º. – A  

expressão Unidade de Lotação inclui a participação conjunta de todas as 
chefias, sendo gerentes, coordenadores, superintendentes e diretores, 
demonstrando a responsabilidade conjunta da unidade sobre a gestão de seus 
servidores. Deferido parcialmente mantendo-se a redação original e incluindo 
a inserção do termo “do servidor”. 
 

3)  Retirada integral do texto do parágrafo segundo do artigo 8º sob o 
argumento do mesmo ser “desnecessário, só para assediar moralmente 
os servidores porque eles sabem disto”. – Não há que se falar em assedio 
moral em texto normativo de caráter geral que se refere à aplicação de sanção 
prevista em Lei. Contudo, visando evitar possíveis interpretações 
demasiadamente austeras, o texto será modificado para: “A ausência da 
devida compensação de horário de que trata o presente artigo, sujeitará, 
automaticamente, o servidor às sanções previstas nos termos do artigo 64 da 
Lei Complementar 04/90”.   Deferido parcialmente. 
 

4) Inserção da expressão “ou a quem este delegar” no artigo 11. – Deferido.  
 

5) Inserção do seguinte Parágrafo Único no artigo 12 “A SGP, através da 
Gerência Monitoramento e Movimentação ficará responsável em 
disponibilizar através de senha individual do servidor um Espelho 
semanal da freqüência de assiduidade do ponto, onde o servidor terá o 
controle de suas das horas trabalhadas para possíveis 
complementações”.  – A implantação do sistema de assiduidade ficou sob a 
responsabilidade da Superintendência Administrativa (SUAD), sendo os 
mesmos os gestores do contrato, sendo a SGP a responsável, tão somente 



  

                                 
Secretaria de Estado de Saúde – SES/MT 

Rua D - Quadra 12 - Lote 02 - Bloco 05 
Palácio Paiaguás. CEP: 78050-970 – Cuiabá-MT 

Fone/ Fax: (65) 3613-5465/ 5462 

                           

 
 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE  

 

 
 
 
 
 

 
Fls.: _______ 
Rub.: _______ 
CPMM/SGP/SES/MT 

pelas questões de controle de jornada e assiduidade do servidor. Contudo, em 
contato com a SUAD, esta comunicou que esta tomando as medidas 
necessárias com o objetivo de viabilizar a visualização individual do ponto a 
cada servidor . Análise prejudicada para inserção em portaria. 
 

6) Retirada das expressões “da manhã” e “da tarde”, nas alíneas do inciso I, 
do artigo 14. – Deferido. 
 

7) Inserir a expressão “e coletas” na alínea “a” do parágrafo 4º do artigo 16. 
– Deferido.  
 

8) Substituir o texto “devidamente instituída pelo Secretário de Estado de 
Saúde em portaria específica” para “de 12horas/dia contínua e 
ininterrupta de trabalho aos sábados, domingos, feriados e pontos 
facultativos” na alínea “c” do parágrafo 4º do artigo 16. – A instituição de 
portaria especifica das unidades da SES que não fazem atendimento direto ao 
usuário mas que precisam funcionar de forma ininterrupta, tem por objetivo 
criar um mecanismo que demonstre, de forma objetiva e clara quais servidores 
das unidades da SES poderão fazer jus ao direito. Contudo, visando evitar 
demais morosidades na implantação deste mecanismo, deverá ser 
acrescentado texto estabelecendo o prazo de 05 dias para os gestores de cada 
unidade especificarem quais setores deverão funcionar em escala de plantão. 
Deferido parcialmente.  
 

9) Transferência do seguinte texto do parágrafo segundo do art. 18 para as 
disposições transitórias: “§ 2º - Em havendo necessidade do servidor e o 
interesse da unidade, caso o servidor não consiga concluir sua carga 
horária de 20 ou 30 horas semanais, deverá completa-la em períodos 
noturnos, finais de semana, feriados e pontos facultativos.”. Deferido. 
 

10)  Inserção do seguinte texto no parágrafo único no art. 24: “O servidor que 
não conseguir concluir sua carga horária semanal de trabalho conforme 
preceitua o artigo 13 desta Portaria, deverá completá-la, como escala de 
serviço, em períodos noturnos, finais de semana, feriados e pontos 
facultativos independentemente da sua lotação.” – No que pese o texto 
sugerido ser uma variação do acima citado § 2º do art. 18, importa esclarecer 
que o mencionado artigo 13 se refere aos limites ao horário de funcionamento 
das unidades não podendo ser confundido com cumprimento de jornada do 
servidor. Contudo, diante do pedido de transferência do texto previsto no artigo 
18, o parágrafo único do artigo 24 deverá ter a seguinte redação: “O servidor 
que não conseguir cumprir com a integralidade de carga horária semanal de 
trabalho, deverá completá-la, como escala de serviço, em períodos noturnos, 
finais de semana, feriados e pontos facultativos, devendo ser resguardado, em 
todos os casos, o interesse da unidade de lotação”. Deferido Parcialmente. 
 

11) Retirada dos cargos de “chefe de gabinete, Diretores e/ou 
Superintendentes” do artigo 26, sob o argumento de que “esta atitude 
ficará muito feia para a SES”. – A inclusão de tais cargos decorreu de 
reunião de condução realizada em Gabinete no dia 08 de agosto, onde alguns 
dirigentes de unidade expuseram as dificuldades de registro em razão das 
agendas e funções desempenhadas. Diante do exposto, em consulta ao 
Gabinete, deliberou-se pela inclusão do seguinte texto: “Parágrafo primeiro: Os 
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diretores e/ou superintendentes das unidades, poderão ser dispensados do 
registro de frequência mediante apresentação de relatório mensal de atividades 
ao respectivo Secretário Adjunto a que estiver vinculado.” Deferido 
parcialmente. 
 

12) Exclusão do texto do artigo 27. O texto se refere a possibilidade do 
Secretário Adjunto Administrativo editar normas inferiores sobre o tema, 
devendo ser mantido. Indeferido. 
 

13)   Concessão do prazo de 90 dias para a nova portaria entrar em vigor. – 
Neste caso, deve ser considerado que, caso seja concedido o prazo requerido 
poderá incorrer-se nas seguintes situações: a) manutenção da integralidade 
das normas previstas na Portaria nº 082/2014 que já se encontra em vigor e 
são mais rígidas, ou b) ausência de disposição normativa especifica sobre o 
tema até que a nova norma comece a vigorar na secretaria. Em ambos os 
casos a concessão do requerimento não trará benefícios efetivos nem ao 
servidor, nem à administração pública. Outrossim, também deve ser 
considerado o fato de a Portaria 082/2014 já contar com aproximadamente 60 
dias de vigência, o que minimiza o impacto da publicação da nova norma que 
possui regras mais flexíveis. Indeferido. 

 

Sendo, estes os pontos apresentados pelo SISMA e analisados e 

deliberados junto à Ilma. Senhora Secretaria Adjunta Marlene Anchieta, segue, anexo, 

a redação final da Portaria para publicação. 

 Atenciosamente,  

 

                

 

Marcia Mitie Oshikawa 
Superintendente de Gestão de Pessoas 

(em substituição) 
SGP/GEBEX/GBSES/MT 

 

  

 








